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RESUMO

Considerando a vastidão territorial,  populacional, cultural,  bem como da riqueza produzida

através da extração de matéria-prima, produção de produtos manufaturados e de serviços pres-

tados, poder-se-ia o Brasil ser estimado como um país continental. Logo, no intuito de lograr

os objetivos da indústria e do comércio de bens e serviços locais cuja demanda têm aumenta-

do anualmente, um sistema logístico eficiente é imprescindível. No entanto, o Brasil tem in-

vestido majoritariamente no modal rodoviário, embora tenha potencial para desenvolver ou-

tros modais mais baratos e talvez mais eficazes, a exemplo do complexo sistema logístico de

países como a Rússia e China. Concernente ao modal rodoviário, o Brasil estabelece diretrizes

em forma de lei para garantir sobretudo a segurança e o conforto dos usuários/motoristas. As-

sim sendo, esta pesquisa propôs investigar se tais normas têm sido cumpridas por seus agentes

tanto do poder público quanto do setor privado. Os objetos investigados foram cinco pontos

de apoio, parada e descanso às margens da rodovia BR-153 entre os quilômetros 43 e 51, situ-

ando-se no município de Anápolis, Goiás, dos quais foram analisadas questões formuladas

sob a luz da Lei 13.103/2015, conhecida por “Lei do Caminhoneiro”. Os resultados mostram

um esforço mútuo entre as partes interessadas em zelar pelo bom funcionamento dos serviços

dedicados aos agentes do referido modal, entretanto, cabe ao poder público oferecer melhor

fiscalização e controle.

Palavras-chave: Logística, motoristas profissionais, BR-153, pontos de apoio.



ABSTRACT

Considering the territorial, population, and cultural vastness, as well as the wealth produced

through the extraction of raw materials, production of manufactured products and services

provided, Brazil could be considered as a wide continental country. Therefore, in order to

achieve the goals of industry and trade in local goods and services which demand have been

increasing annually, an efficient logistics system is essential.  However, Brazil has invested

mainly in roads, although it has the potential to develop other cheaper and perhaps more ef-

fective ways, such as the complex logistics system of countries such as Russia and China. As

for the road mode, Brazil establishes guidelines in the form of law to ensure mainly the safety

and comfort for all users/drivers. Thus, this research proposed to investigate whether these

norms have been complied with by its agents from both the public and private sectors. The

objects investigated were five points of support, stop and rest on the margins of highway BR-

153 between kilometers 43 and 51, located in the municipality of Anápolis, Goiás, from whi-

ch questions were formulated under the guidance of Law 13.103 / 2015, also known as the

Truck Driver's Law. The results show a mutual effort among the stakeholders to ensure the

proper functioning of the services dedicated to the agents of the referred modal, however, it is

up to the public power to offer better supervision and control onto the object of this research.

Keywords: Logistics, professional truck drivers, BR-153, parking lots / convenience shops.
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1 INTRODUÇÃO/JUSTIFICATIVA

A logística está presente no cotidiano do homem desde tempos imemoriais. Seu desen-

volvimento inicial se deu no meio militar, onde era necessário deslocar grande número de pes-

soas e mercadorias para a manutenção dos exércitos durante as guerras. Desde então houve

notória evolução da Logística de sua aplicação deixou do ser quase que estritamente militar,

vindo a ser aplicada de maneira expressiva no meio comercial.

Atualmente, diante da dinâmica e agressividade da atividade comercial, para uma em-

presa ter competitividade ante seus concorrentes, uma equipe de logística bem estruturada

deve estar sempre a disposição com profissionais capacitados, equipamentos de ponta, softwa-

res para controle e integração processos e de todas as áreas funcionais da empresa. A logística

está subdividida em várias atividades, entre elas estão: Administração dos Estoques e Arma-

zenagem, Administração da Distribuição e Abastecimento, Administração do Fluxo de Infor-

mações.

Distribuição e abastecimento representam o maior custo dentro das atividades logísti-

cas1. Por esse motivo, a escolha do modal mais adequado para distribuição, a qualificação dos

profissionais nela envolvidos, possibilita a redução destes custos, constituindo fonte de com-

petitividade e melhoria no nível de serviço aos clientes.

Importante  atividades  logística,  o  transporte  envolve  distribuição  e  abastecimento,

onde uma enorme gama de profissionais é exigida. Entre os profissionais exigidos para reali-

zação desta atividade logística estão os motoristas, pessoas que conduzem veículos de trans-

porte com as mais variadas cargas por todo o território brasileiro. Grande parte desses profis-

sionais passam muito tempo nas estradas longe de suas casas e familiares, em condições mui-

tas vezes precárias, tendo que dormir no próprio caminhão, em locais que na maioria das ve-

zes não proporcionam um ambiente seguro, que ofereça o mínimo de conforto tais como ba-

nheiros limpos, locais para refeição e descanso.

O objetivo desta pesquisa foi estudar os pontos de apoio, parada e descanso disponibi-

lizados aos caminhoneiros. Profissionais que prestam o serviço logístico de transporte às em-

presas ou mesmo às pessoas físicas e que estejam em trânsito na BR 153 região de Anápolis-

GO do quilômetro 43 ao quilômetro 51, mediante aplicação da lei 13.103/2015, lei dos cami-

nhoneiros. Este trecho foi escolhido por ter cinco postos de combustíveis e o pátio de logística

de uma empresa que trabalha com o processamento de soja e alguns seus derivados, onde os

motoristas aguardam o momento da carga ou descarga. Todos estes estão localizados às mar-

gens da BR 153.

1 “Entre os fatores que agem no sentido de limitar os fluxos de comércio estão os custos de transporte.” (CAI-
XETA-FILHO et all, 2010, pág. 60) 
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Os motoristas são responsáveis pelo transporte de grande parte da riqueza produzida

no Brasil, entretanto, mesmo sendo uma atividade de vital importância para o país, a profissão

ainda não recebe as devidas atenções e valorização para com seus profissionais, principalmen-

te quanto as suas condições de trabalho.

1.1 Problema

A infraestrutura dos pontos de apoio, parada e descanso, disponibilizada aos caminho-

neiros em trânsito, às margens da BR 153 região de Anápolis-GO, do quilômetro 43 ao quilô-

metro 51, atende aos requisitos propostos pela lei 13.103/2015?

2 OBJETIVOS

2.1 Geral

Verificar a infraestrutura dos pontos de apoio, parada e descanso, disponibilizados aos

caminhoneiros em trânsito, às margens da BR 153, na região de Anápolis-GO, do quilômetro

43 ao quilômetro 51, à luz da lei 13.103/2015.

2.2 Específicos

1 – Estudar os pontos de apoio, parada e descanso, existentes às margens da BR 153, trecho

Anápolis – GO, do quilômetro 43 ao quilômetro 51.

2 – Verificar se a estrutura desses pontos de apoio, parada e descanso, garante aos motoristas,

condições adequadas de descanso.

3 – Verificar se existe cobrança ou alguma exigência para que os caminhoneiros possam fazer

uso dos pontos de apoio, parada e descanso existentes no trecho estudado.

3 REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 Logística

A logística, no passado foi colocada em prática inicialmente, no meio militar, onde se

buscava a manutenção, dos exércitos em batalha de forma eficiente. Esta ferramenta que não é

inerente apenas ao meio militar. Más a todo ser humano, foi ganhando espaço na sociedade e

aos poucos passou a ser empregada no meio comercial, ficou associada às atividades militares

por muitos séculos. (CASTIGLIONI, 2012, pág. 13). Onde a  procura por melhores rotas de

transporte, a melhor forma de conservar e armazenar os produtos, através da administração do

fluxo de produtos e informações geradas no processo logístico, desde os pontos de produção

até os pontos consumo, visando sempre a oferta de melhor nível de serviço ao cliente. Sempre
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em busca da satisfação dos clientes e a obtenção de lucros. (ROCHA, 2013, pág. 10). “Nível

de serviço logístico é a qualidade com que o fluxo de bens e serviços é gerenciado. É o resul-

tado líquido de todos os esforços logísticos da firma. É o desempenho oferecido pelos forne-

cedores aos seus clientes no atendimento dos pedidos.” (BALLOU, 2011, pág. 73).

A evolução do homem, das tecnologias por ele desenvolvidas e aplicadas em todos os

setores da sociedade, contribuiu com a evolução do comércio. E a atividade logística se fez

necessária, mesmo que o termo logística não fosse ainda empregado como é hoje. Esta evolu-

ção trouxe concomitantemente a evolução da língua falada e escrita, da administração, da qual

faz parte a logística e a evolução dos próprios consumidores. A logística tem como premissa

disponibilizar o produto e/ou serviço, no lugar, tempo e condições esperadas pelos clientes,

cumprindo esta meta melhora o nível de serviços, contribuindo para atender ou mesmo supe-

rar as expectativas dos clientes. (ROCHA, 2013, pág. 11).

Consumidores que foram se tornando cada vez mais exigentes, quanto a qualidade e

disponibilidade dos produtos que desejam adquirir, dos níveis de serviços, valores que estão

dispostos a pagar na aquisição destes produtos.  A evolução do comércio, a necessidade de

maior controle administrativo do fluxo de produtos e informações, fez as organizações comer-

ciais aplicarem a logística em suas operações em busca de um diferencial competitivo, entre-

gando aos seus clientes, melhor nível de serviços. (CASTIGLIONI, 2012, pág. 15).

As organizações comerciais, para que possam desenvolver suas atividades de produ-

ção e entrega de seus produtos a clientes, dia a dia, mais exigentes e, ainda sobressaírem a

seus concorrentes, devem ter um sistema logístico de transporte para que possam suprir suas

necessidades de insumos, matéria-prima e transporte de seus produtos acabados até os pontos

de venda, bem estruturado. O que possibilita a uma empresa ter partes de um produto produzi-

das em outras regiões ou mesmo outros países deferentes de onde está instalada. (ROCHA,

2013, pág. 10), “É possível ainda dizer que a logística trata do fluxo contínuo e progressivo de

bens ou produtos, tanto físico como de informações, e é responsável por cerca de 80% da vida

útil de um produto[...].” (CASTIGLIONI, 2012, pág. 15).

A logística, ao longo dos anos tornou-se, um item de grande importância administrati-

va e diferencial competitivo para as organizações comerciais.  (MARCHETTI; FERREIRA,

2012, pág. 5). Uma empresa logisticamente bem estruturada, desempenha de maneira mais

eficiente,  suas atividades  produtivas,  de armazenagem,  gerenciamento  de informações  e  o

transporte de seus produtos, buscando sempre a obtenção de lucro, atendendo ou mesmo supe-

rando as expectativas de seus clientes.
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3.1.1 Logística de Transporte

O desenvolvimento da atividade comercial depende intrinsecamente de um departa-

mento de logística bem estruturado, onde todas as áreas que compõem a logística estejam in-

tegradas entre si e às demais áreas da organização. O transporte é a atividade logística, que faz

a movimentação de produtos de um ponto a outro, a fim de suprir todas as necessidades da or-

ganização comercial, desde a aquisição da matéria-prima até a entrega do produto final ao cli-

ente. “O transporte consiste na distribuição efetiva do produto, ou seja, refere-se aos vários

métodos utilizados para movimentar os produtos.” (ROCHA, 2013, pág. 29).

Por consumir maior fatia dos custos logísticos, o transporte deve ter especial atenção

de todos os profissionais que atuam na logística. O sistema de transportes é similar ao sistema

circulatório humano, onde cada sistema tem como função básica interligar e prover diferentes

regiões do sistema com insumos necessários ao desenvolvimento e sobrevivência de cada re-

gião. (PEIXOTO, 1977, pág. 15).  “A logística de cargas é fundamental para a economia de

um país. O gerenciamento do fluxo de bens e serviços perpassa praticamente todas as ativida-

des econômicas, influenciando a competitividade das empresas.” (MARCHETTI; FERREI-

RA, 2012, pág. 5).

Um sistema logístico de transporte adequado, capaz de realizar uma roteirização efici-

ente que supra as necessidades diárias da organização comercial, como reposição de matérias-

primas e insumos, necessários para o desenvolvimento das atividades de produção e/ou pres-

tação de serviços, é um diferencial competitivo para organização, traz redução dos custos e

consequentemente aumento dos lucros. (CASTIGLIONI, 2012, pág. 111).

Neste contexto, um sistema logístico de transporte bem estruturado, com início dentro

da própria organização com uma equipe de profissionais capacitados para o planejamento e

implementação de um sistema eficiente, capaz de executar suas atividades dentro dos prazos

estabelecidos. E no além portões, uma estrutura que possibilite o uso do modal mais adequado

ao transporte da mercadoria no instante em que necessite traz à organização grande vantagem

competitiva. A busca pela redução dos custos, melhoria no nível de serviços, satisfação dos

clientes, passa pela implantação de um departamento logístico e uma infraestrutura de trans-

portes adequados às necessidades da empresa.  (CAIXETA-FILHO et al., 2010, pág. 13). Um

sistema de transporte inadequado, dificulta a expansão comercial a integração regional, eleva

os custos, reduz a competitividade e o alcance das organizações a outras regiões. (BALLOU,

2011, pág. 99).

A eficiência da logística de transportes, dependente de uma infraestrutura que possibi-

lite, a utilização do modal mais adequado, a multi ou intermodalidade. O que melhora o de-

sempenho do transporte, viabiliza a redução dos custos que são os mais altos dentro das ativi-

15 



dades logísticas, resulta em melhor nível de serviço ao cliente e aumento dos lucros. Uma in-

fraestrutura de transporte inadequada prejudica não só a atividade de transporte em si, elevan-

do seus custos, dificulta também a integração regional e internacional. (CAIXETA-FILHO et

al., 2010, pág. 61). 

Sob o ponto-de-vista econômico e social, cabe ao sistema de viação de um país ou
região a complexa tarefa de interligar harmonicamente seus diferentes centros de
produção e consumo, de maneira que a circulação entre eles se processe de acordo
com as necessidades de sobrevivência, de sua segurança e de seu desenvolvimento.
(PEIXOTO, 1977, pág. 15).

O Estado é responsável por prover a disponibilidade de uma infraestrutura adequada

ao transporte, pois foi constituído para esse fim, administrar o bem público. “A área de trans-

porte merece atenção especial no escopo da logística, pois todos sabem que sem os transpor-

tes, o Brasil e o mundo param.” (CASTIGLIONI, 2012, pág. 111). Porém, se este não é efici-

ente ou não dispõe de tecnologia para arcar com as responsabilidades a ele inerentes, pode de-

legar por meio de concessões tais responsabilidades à iniciativa privada, que assume o com-

promisso mediante contrato, de prover ou reestruturar a infraestrutura necessária ao desenvol-

vimento da região. (CAIXETA-FILHO et al., 2010, pág. 32-33).

A concessão de parte das rodovias brasileiras, feita pelo estado a iniciativa privada

dando a elas o direito de explorar economicamente tais rodovias, por meio da cobrança de pe-

dágio, mediante responsabilidade na conservação e melhoria dos trechos explorados. Pedágio,

valor pago pelos condutores de veículos automotores para que possam transitar e ter assistên-

cia da concessionária caso haja  necessidade nas rodovias por elas administradas.  (BRASIL,

1992, STF – Supremo Tribunal Federal, ADI-800).

A concessão de rodovias federais ou estaduais à iniciativa privada, tem como objetivo

a melhoria da infraestrutura a ser disponibilizada aos usuários mediante pagamento de pedá-

gio para que possam fazer uso de tais rodovias. Em contrapartida por parte das concessioná-

rias devido à cobrança do pedágio fornece além de uma pista de melhor qualidade, serviços de

guincho, ambulância para atendimento e transporte de pessoas que necessitem de atendimento

no percurso por elas atendido.

3.1.2 Transporte Rodoviário de Cargas

As organizações comerciais para dispor de matéria-prima em suas instalações e o pro-

duto, resultado da transformação da matéria-prima adquirida aos seus clientes, dependem da

atividade logística de transporte, que se desenvolve usando um ou mais dos cinco modais de

transporte de cargas existentes. Que são, os modais ferroviário, aquaviário, aeroviário, duto-
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viário e o modal rodoviário que no Brasil é o mais utilizado, consequência de ações governa-

mentais. (LUCENA et al., 2011, pág. 124). Apesar de não ser economicamente o mais viável,

o transporte rodoviário possibilita a entrega no sistema porta a porta, o que nos outros modais

não é possível devido suas restrições de circulação. (RODRIGUES, 2015, pág. 55).“O trans-

porte rodoviário é feito por ruas, estradas e rodovias, sejam elas pavimentadas ou não.” (RO-

JAS, 2014, pág. 12).

O modal rodoviário foi em 2014 responsável pelo transporte de 61,1%2 do volume de

cargas, sendo em 2013, responsável juntamente com armazenagem e correio, por 4,5%3 do

PIB do país. Ainda assim, o modal rodoviário não tem em contrapartida do estado, investi-

mentos em infraestrutura. O Brasil é extremamente dependente do transporte rodoviário de

cargas, o meio de suprimento e abastecimento de bens e insumos e da atuação dos motoristas

profissionais, pessoas que conduzem em caminhões por todo o território brasileiro a maioria

dos produtos produzidos e consumidos no país. O transporte supre as regiões com produtos e

serviços. (CAIXETA-FILHO et al., 2010, pág. 60).

No desenvolvimento das atividades logísticas de transporte de cargas, além dos veícu-

los de pequeno porte, caminhões, empilhadeiras, etc é necessário a presença de inúmeros pro-

fissionais  desde  o  agente  de  limpeza,  gerentes,  carregadores  os  operadores  das  diversas

máquinas utilizadas no processo. Entre esses operadores estão os motoristas de caminhão, que

são imprescindíveis na atividade logística de transporte, que pode ser exercida por qualquer

pessoa, que tenha as qualificações obrigatórias o que depende de cada tipo de produto a ser

transportado.

A necessidade do transporte de cargas e gerenciamento das informações geradas neste

processo se fizeram necessário, desde que o homem desenvolveu o comércio com a troca de

mercadorias. Transporte que, inicialmente era feito de maneira precária, pois era realizado,

usando a força do próprio homem e veículos de tração animal, o que limitava a capacidade de

transporte em relação ao volume de carga transportado e o tempo de viagem, devido as condi-

ções das vias e capacidade dos próprios animais e do homem.  “O transporte aproxima os pro-

dutores e consumidores, aumentando a acessibilidade do produto ao consumidor, agregando

valor ao produto.” (ROCHA, 2013, pág. 29).

Atualmente, o comércio possui as mesmas necessidades de administração do fluxo de

mercadorias e informações, transporte e armazenagem vindas de seus primórdios, sendo, o

transporte uma das principais e mais custosa necessidade a ser suprida. (BALLOU, 2011. pág.

18). Prover bens e serviços aos seus consumidores, suprir as necessidades diárias da empresa

2 Disponível em: https://www.economiaemdia.com.br/EconomiaEmDia/pdf/
infset_transporte_rodoviario_de_cargas.pdf. Acesso em: 17 Nov. 2018.(DEPEC, 2017; pág. 3)
3 Disponível em: https://www.economiaemdia.com.br/EconomiaEmDia/pdf/
infset_transporte_rodoviario_de_cargas.pdf. Acesso em: 17 Nov. 2018.(DEPEC, 2017; pág. 6)
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com insumos necessários para a produção. Consumidores e insumos, que na maioria das ve-

zes, estão longe dos pontos de produção em que as empresas estão estabelecidas. Vencer essas

distâncias é função primordial da atividade logística de transporte.

A atividade comercial na atualidade depende do mesmo processo logístico de trans-

porte vindo de seus primórdios, o diferencial, são as tecnologias desenvolvidas e empregadas

para se alcançar os mesmos objetivos.  As distâncias entre consumidores e áreas produtoras,

dificultam a obtenção de insumos necessários à produção e o transporte dos produtos acaba-

dos até os consumidores em condições adequadas ao consumo, problema que a logística deve

procurar superar no menor tempo e custo possíveis, sem perder qualidade do nível de serviço

ao consumidor. (BALLOU, 2011. pág. 17).

Dos cinco modais para o transporte de cargas, no Brasil, o rodoviário é o mais utiliza-

do onde, “a carga  é  transportada  pelas  rodovias,  em caminhões,  carretas,  etc.”.  (RODRI-

GUES, 2015, pág. 32). Sendo responsável pela movimentação da grande maioria dos produtos

aqui produzidos e consumidos, mesmo diante de tal importância para a economia do país o es-

tado brasileiro é ineficiente na disponibilização e conservação de rodovias por todo seu terri-

tório resultado de décadas de baixo investimento. (RODRIGUES, 2015, pág. 55). O que refle-

te no desempenho do transporte de cargas, consequência das más condições das rodovias, que

resulta na baixa competitividade dos produtos produzidos na região. (BALBO, 2007, pág.15).

3.1.2.1 Transporte Rodoviário de Cargas em Anápolis

Com participação de 7,2% no PIB – Produto Interno Bruto do estado de Goiás em

2016, (IMB, 2018, pág. 10) e 10% no setor de indústria (IMB, 2018, pág. 19), o Município de

Anápolis tem parte de sua economia voltada à atividade industrial, possui um polo industrial

de grande porte e variedade o DAIA – Distrito Agroindustrial de Anápolis. Onde tem-se, ins-

taladas indústrias farmacoquímicas, metalúrgicas, alimentícias, agroindustriais, automobilísti-

ca e mais recentemente teve a instalação de uma indústria bélica, tem-se ainda o porto seco de

Anápolis,  zona alfandegada secundária.  Possui uma localização estratégica  logisticamente,

para o centro-oeste e para o país, está no centro do eixo Goiânia, Anápolis, Brasília. Está ain-

da, relativamente próxima e possui rotas que a liga aos principais portos e centros consumido-

res de todo o país. (BRAGA, 2013, pág. 134).

No município de Anápolis como em todo o território brasileiro, o principal modal de

transporte é o rodoviário, onde caminhões e seus motoristas, os caminhoneiros são responsá-

veis pelo transporte em toda a cadeia de suprimentos, desde o transporte das matérias-primas

necessárias ao processo produtivo, até os produtos acabados, onde, “[...]Suas características

frequentemente moldam a estratégia logística necessária para deixar o produto disponível para

18 



o cliente.” (BALLOU, 2011, pág. 94). Que são distribuídos para todo o país e mesmo para ex-

portação por meio dos caminhões até os portos ou aeroportos, para suprir a demanda no trans-

porte de todos os produtos produzidos e consumidos na região, são necessários diariamente a

circulação de milhares de caminhões. Transporte, atividade logística tem maior impacto finan-

ceiro para as organizações comerciais. (BALLOU, 2011, pág. 24). Mesmo diante da grande

flexibilidade do modal rodoviário, onde os caminhões conseguem fazer todo o percurso ne-

cessário para a efetiva entrega dos produtos ao cliente sem a necessidade do emprego de outro

modal, este não é competitivo em rotas de longas distâncias devido a sua baixa capacidade de

carga e alto custo operacional. (ROCHA, 2013, pág. 31).

A localização geográfica da cidade de Anápolis, traz às empresas instaladas na cidade

a vantagem de poder alcançar todas as regiões do país em um raio de pouco mais de 1000 qui-

lômetros. O que facilita o recebimento de matéria-prima e envio dos produtos de suas fábricas

até seus clientes de maneira mais eficiente. Razão da existência de toda e qualquer organiza-

ção comercial, atender seus clientes com maior eficácia e eficiência, em busca de melhores re-

sultados e maiores lucros, objetivo de toda atividade comercial. (RODRIGUES, 2015, pág.

17).

A atividade industrial compõe parte da economia anapolina, razão pela qual a cidade

recebe diariamente milhares de caminhões os quais fazem o transporte de todos os insumos e

produtos utilizados pelas indústrias instaladas na cidade. Promover a circulação e disponibili-

dade de produtos das regiões produtoras às não produtoras, dentro dos padrões de qualidade

para o consumo e preço acessível, contribuir com a expansão do mercado, a integração das re-

giões é vocação do sistema de transportes. (CAIXETA-FILHO et al., 2010, pág. 16).

Inseridos neste contexto, estão os caminhoneiros que em grande maioria, residem em

outras partes do país e estão na cidade a espera do momento de carregar ou descarregar seus

veículos, e precisam de locais adequados, onde possam estacionar seus caminhões. E que es-

tes locais ofereçam o mínimo de segurança e conforto às pessoas, enquanto aguardam o mo-

mento da carga ou descarga, locais que, na maioria das vezes são os pátios das empresas onde

vão carregar ou descarregar os caminhões. Se este, não possui capacidade ou estrutura para

comportar o grande número de caminhões que circulam no local, fica aos caminhoneiros a op-

ção de aguardarem o momento da carga ou descarga nas ruas, ou em postos de combustíveis,

onde na maioria destes locais é exigido do motorista alguma forma de pagamento, para que

possam ficar no local. Nas duas opções tanto motoristas, caminhões e as próprias cargas não

têm segurança adequada.
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3.1.3 Segurança

A necessidade diária das pessoas, de se locomover para o trabalho, escola, lazer, etc.,

seja esta locomoção de carro próprio, ônibus, motocicleta, bicicleta ou mesmo a pé aumenta o

fluxo de pessoas e veículos em trânsito, nas ruas e rodovias das cidades. “Considera-se trânsi-

to a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou

não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.” (BRA-

SIL, CTB, 2017). Vias que muitas das vezes não são projetadas e preparadas adequadamente

para o grande aumento, diário e constante do tráfego nas cidades e rodovias. (CNT, 2018, pág.

54). O aumento diário de veículos e pessoas em circulação, aliado às precárias condições das

vias e dos próprios veículos que, muitas vezes não teem a manutenção feita adequadamente

tem contribuído para a elevação da taxa de acidentes. Ocorrendo não só com os veículos de

passeio, más também, com os veículos de carga que, circulam apresentando desde pequenas

avarias que não oferecem riscos, a deficiências sérias sejam elas, nas sinalizações, partes me-

cânicas ou elétricas, faixas refletivas obrigatórias para caminhões, pois promovem uma me-

lhor visualização do mesmo, pneus em mal estado de conservação. A responsabilidade por um

trânsito mais seguro, não é apenas do poder público com seus órgãos de fiscalização e orienta-

ção. É também, dos usuários, que devem observar sempre as normas existentes com relação

ao uso das vias, conduta no trânsito e conservação dos veículos. Dos engenheiros e construto-

res de rodovias e veículos, pois projeto de vias e veículos mal elaborados e executados podem

ser causas de acidentes. (FERRAZ et al., 2012, pág. 33).

Acidentes de trânsito é um dos problemas enfrentados diariamente pelos motoristas,

não só de caminhão mas por todos que fazem uso diário das rodovias. (FERRAZ et al., 2012,

pág.41). Os acidentes são provocados por uma conjuntura de fatores, entre eles, problemas

mecânicos nos veículos, falta de combustível, sinalização da pista deficiente, fatores climáti-

cos, etc. Há também, a imprudência dos próprios motoristas e dos pedestres que, na maioria

das vezes, são os principais causadores dos acidentes. (FERRAZ et al., 2012, pág. 67).

Estes fatores interferem diretamente na segurança viária dos caminhoneiros e demais

usuários das rodovias, prejudicando assim as condições de trabalho dos caminhoneiros e o trá-

fego em geral. Para que haja efetiva segurança viária, seja nas ruas e avenidas das cidades ou

rodovias, todos devem assumir seu papel no intuito de desenvolver um trânsito eficiente, efi-

caz e seguro onde, todos usufruirão do direito de ir e vir com segurança.

A vida humana e a saúde são bens supremos que não têm preço. Isso significa que a
segurança deve sempre preponderar sobre a mobilidade e a acessibilidade. Quando
necessário, a mobilidade e/ou a acessibilidade devem ser sacrificadas em prol da se-
gurança. (FERRAZ et al., 2012, pág. 35).
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Diariamente vê-se nos noticiários, reportagens sobre ruas, avenidas e rodovias brasilei-

ras, em geral, sobre suas más condições e dos acidentes ocasionados seja pela precariedade

destas vias ou mesmo pela conduta muitas vezes irresponsável de alguns motoristas. (RODRI-

GUES, 2015, pág. 54). Acidentes que deixam sequelas muitas vezes irreparáveis e prejuízos

às pessoas envolvidas e ao estado. (FERRAZ et al., 2012, pág. 20-21).

Vias bem elaboradas, usuários conscientes de seus direitos e obrigações propiciam um

deslocamento de pessoas e cargas com menor transtorno e maior segurança possível, para

usuários e estado. (BRASIL, CTB, 2017). Ruas, avenidas e rodovias para, que possam contri-

buir e proporcionar um tráfego seguro, devem estar em boas condições de usabilidade, com

pavimentação e sinalização de boa qualidade. (BALBO, 2007, pág. 15). Manutenção das vias

e construção da terceira faixa nas rodovias onde haja maior probabilidade de acidentes nas ro-

dovias de pistas simples que no Brasil são a maioria das rodovias pavimentadas, levando sem-

pre em consideração as características da pista e de seus usuários. (FERRAZ et al., 2012, pág.

36).

Esta situação das rodovias, a ação de criminosos, a ineficiência do Estado, em cumprir

suas obrigações como gestor público seja por falta de recursos, pessoas qualificadas, infraes-

trutura adequada, e o pior de todos os problemas, a corrupção generalizada, presente maciça-

mente em todos os setores do governo e da sociedade em geral. (PEREIRA, 2005, pág.7).

Cada uma dessas situações isoladamente, já é um problema de grandes proporções, a

junção de todos eles na administração pública, afeta os direitos sociais dos cidadãos. A falta

de investimento nessas áreas, a começar pela educação, em profissionais qualificados em suas

áreas de atuação, desde os primeiros anos de escola até a conclusão de um curso de gradua-

ção. Tem como resultados negativos, não somente a falta de conhecimento da população, saú-

de de má qualidade e uma insegurança pública generalizada. (BRASIL, Emenda Constitucio-

nal nº 90/2015).

O resultado desse processo é uma elevada taxa de criminalidade, onde toda a socieda-

de fica prejudicada. Nas estradas não é diferente, todos os usuários das rodovias brasileiras es-

tão constantemente em risco de sofrer algum tipo de violência a qualquer momento. Os cami-

nhoneiros são os mais vulneráveis a estes perigos, pois passam mais tempo nas rodovias, a

maior parte desse tempo com o caminhão carregado, algumas cargas de maior valor agregado.

Em rodovias sem estrutura, congestionadas, onde não há possibilidade de uma fuga rápida por

causa do trânsito e do próprio peso do caminhão devido a suas dimensões, o que aumenta o

risco de tentativa de roubo. (SAPORI, 2007, pág. 17).

Ficando assim, mais vulneráveis a ação de criminosos, que aproveitam de momentos

de trânsito lento ou locais isolados, para atacarem roubando desde pertences do motorista e

21 



até mesmo levando o caminhão com a carga e o motorista. O motorista, muitas vezes é agre-

dido fisicamente e em não poucos casos é assassinado. Aqueles que não são mortos, ficam

com sequelas físicas ou mentais resultantes do grande stress a que são submetidos durante o

assalto. As violências física e psicológica sofridas no desenrolar da ação criminosa, tornam o

pós assalto para alguns o início de uma longa jornada de tratamentos, afastamento do trabalho

por longos períodos. Para que possa fazer tratamento adequado e se recuperar dos traumas so-

fridos. Ante a tal fragilidade é obrigação do estado prover segurança pública de qualidade, em

busca da redução da criminalidade nas estradas. (BRASIL, MINISTÉRIO DOS TRANSPOR-

TES, pág. 4).

O próximo tópico, abordará a legislação voltada aos caminhoneiros, embasado em bi-

bliográfica, estudos e artigos, a legislação vigente sobre o assunto, a Lei 13.103 de 02 de Mar-

ço de 2015, a chamada lei dos motoristas, será a principal fonte de pesquisa.

3.2 Lei nº 13.103/2015 – Lei dos Motoristas

No desenvolvimento de toda atividade produtiva sempre existirá a presença do patrão

e do empregado, a união das duas partes tem como objetivo principal a obtenção de lucros

como resultado da atividade por eles desenvolvida. O patrão espera que o resultado de seus

investimentos na criação de seu negócio e o empregado que a venda de sua força de trabalho,

lhes renda lucros por meio do desenvolvimento da atividade produtiva. Essa convivência po-

rem, nem sempre foi harmônica e justa para ambas as partes, onde muitas das vezes o empre-

gado teve sua força de trabalho explorada em condições degradantes e baixos salários, onde

os lucros do patrão aumentavam, o empregado porem se mantinha sempre nas mesmas condi-

ções ou tinha um declínio nessa condição. (BRASIL, CLT, 1943, art. 2º).

Com o propósito de regulamentar a convivência entre patrões e empregados, diversas

leis foram criadas ao logo dos anos, inicialmente com a CLT – Consolidação das Leis do Tra-

balho instituída pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1o de Maio de 1943, foram estabelecidas as

principais regras desta parceria e regulamentadas todas as relações individuais ou coletivas de

trabalho. Considerando empregador todas as pessoas jurídicas ou físicas que contratem mão

de obra de terceiros mediante pagamento assalariado e empregado toda pessoa física prestador

de serviço contínuo ao mesmo empregador. (BRASIL, CLT, 1943, art. 3º).

Em relação aos motoristas profissionais não foi diferente, estes como todos os empre-

gados foram melhor, amparados a partir da criação CLT em 1943. Desde então foram criadas

novas leis, as quais buscavam regulamentar partes específicas de leis anteriores ou profissões

que já eram exercidas, porem sem a devida regulamentação como é o caso dos motoristas pro-

fissionais que só foram contemplados com leis específicas, anos após a instituição da CLT. A
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Lei nº. 9.503, de 23 de Setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB). E

em seu conteúdo busca maneira um pouco tímida regulamentar a profissão de motorista pro-

fissional.

A Lei nº. 12.619, de 30 de abril de 2012, traz em seu texto regulamentação mais espe-

cífica voltada à profissão de motorista, altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº. 9.503, de 23 de setem-

bro de 1997 Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e outras, esta culmina com a criação da lei

13.103 de 2 de março de 2015, a qual será objeto de estudo deste trabalho.

Sem motoristas capacitados a operarem os caminhões, não é possível a realização do

recebimento dos produtos e matérias-primas consumidas na cidade e o envio dos produtos

produzidos pelas indústrias instaladas aqui instaladas. Motorista profissional é a pessoa porta-

dora da CNH – Carteira Nacional de Habilitação, nas categorias existentes no país são elas, A,

B, C, D ou E. Cada categoria é vinculada a capacidade máxima de carga ou passageiros com-

portados pelo veículo, o qual necessita fazer cursos específicos voltados a cada característica

da carga. A categoria A, permite a condução apenas de motocicletas, para ter direito de con-

dução de outros veículos deve-se adquirir habilitação de acordo com a capacidade de carga do

veículo, passando por testes de direção teóricos e práticos de acordo com a categoria almeja-

da. (BELMONTE, TST. 2016. pág. 24).

Aos motoristas profissionais são garantidos alguns direitos específicos, tais como pro-

gramas de formação e aperfeiçoamento gratuitos, visando melhor capacitação destes para de-

sempenhar a função de forma consciente e responsável. Seja no transporte rodoviário de pas-

sageiros ou cargas, cargas estas que possuem as mais variadas características que vão desde

um simples transporte de tomates, o qual não requer treinamento específico, ao transporte de

explosivos, que exige curso de capacitação para transporte de cargas perigosas, já que estas

aumentam os riscos a todos os que compartilham a rodovia. É possível a qualquer pessoa des-

de que atendidos aos requisitos necessários, se tornar motorista profissional. (BRASIL, 2015,

Lei 13.103).

O limite máximo de direção contínua para os motoristas profissionais do transporte ro-

doviário de cargas é  de cinco horas e meia, após este intervalo deverá fazer uma parada de

trinta minutos para descanso. Dentro do período de 24 horas, é garantido o direito de descanso

por um período de 11 horas, podendo este período ser fracionado, desde que as 8 primeiras

horas de descanso sejam ininterruptas. (BRASIL, 2015, Art. 67-C - 235-C, LEI nº. 13.103). 

Os motoristas que ao desempenhar sua função passam mais de 24 horas fora das de-

pendências da empresa, deverá gozar de seu repouso diário nos pontos onde houver estrutura
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que lhe ofereça segurança e o mínimo de  conforto o que pode ocorrer no próprio veículo.

(BRASIL, 2015, Seção IV-A, PAR. 4º, ART. 235-C, Lei nº. 13.103).

Os pontos de apoio de que trata a lei 13.103, serão implantados pela iniciativa privada

por meio das concessões de explorações outorgadas pelo estado. “O poder público apoiará ou

incentivará, em caráter permanente, a implantação pela iniciativa privada de locais de espera,

pontos de parada e de descanso.” (BRASIL, 2015, ART. 10, LEI 13.103). Dentro de determi-

nado período estabelecido o Poder público por meio de órgão competente da união, publicará

e atualizará, constantemente lista de locais de parada e descanso localizados nas vias públicas,

a primeira publicação será em até 180 dias a contar da data de publicação da lei 13.105/2015.

(BRASIL, 2015, ART. 11 LEI 13.103).

Os pontos de parada e descanso a serem disponibilizados aos caminhoneiros em trânsi-

to deverão atender a requisitos mínimos estipulados pela lei 13.103/2015, dispondo de banhei-

ros, locais para refeição e repouso limpos, que ofereçam o mínimo de conforto e segurança a

todos que fizerem uso do local. (BRASIL, 2015, ART. 9º LEI nº. 13.103). Os locais de que

trata a citada lei serão em, “I - estações rodoviárias; II - pontos de parada e de apoio; III - alo-

jamentos, hotéis ou pousadas; IV - refeitórios das empresas ou de terceiros; V - postos de com-

bustíveis.” (BRASIL, 2015, § 2º, ART. 9º LEI nº. 13.103). O Estado assumiu a responsabili-

dade de ampliar a disponibilidade dos pontos de apoio, dando aos motoristas em trânsito mai-

or oferta de locais onde possam descansar com maior segurança e conforto. (BRASIL, 2015,

ART. 10 LEI 13.103).

4 METODOLOGIA

4.1 Abordagem da Pesquisa

Esta pesquisa qualitativa, que buscou verificar alguns aspectos, particularidades e rea-

lidade dos pontos de apoio, parada e descanso. disponibilizados aos caminhoneiros em trânsi-

to na região, os pontos objetos deste estudo, estão localizados às margens da BR 153 na regi-

ão de Anápolis-GO. (MINAYO, 1993, pág. 21).

4.2 Campo de Estudo

O estudo foi realizado nos pontos de  apoio, parada e descanso, disponibilizados aos

caminhoneiros em trânsito na BR 153 na região de Anápolis-GO, sendo estes pontos uma em-

presa voltada ao processamento de soja e seus derivados, e quatro postos de combustíveis si-

tuados entre os quilômetros 43 e 51, todos localizados às margens da citada BR.
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4.3 Tipo de Pesquisa

A pesquisa realizada buscou verificar e descrever as condições de usabilidade das ins-

talações disponibilizadas aos caminhoneiros nos pontos de apoio localizados na BR 153 regi-

ão de Anápolis-GO do quilômetro 43 ao quilômetro 51. (GRESSLER, 2004, pág. 54).

4.4 Procedimentos

Para se ter subsídios relevantes que dessem sustentação a aplicação das técnicas de

pesquisa, foi realizada uma pesquisa bibliográfica a respeito do assunto, antes de ir a campo.

“A pesquisa bibliográfica é um apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados, re-

vestidos de importância, por serem capazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados

com o tema.” (LAKATOS, 2003, pág. 158).

4.5 Técnicas de Coleta dos Dados

Para a coleta dos dados relativos a pesquisa foram utilizadas a observação nos pontos

de apoio com espaço para paradas e repouso dos caminhoneiros, onde foi aplicada uma entre-

vista com o gestor do local de parada, em que este respondeu ao questionário formulado ante-

cipadamente.

A entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha in-
formações a respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de nature-
za profissional. É um procedimento utilizado na investigação social, para a coleta de
dados  ou  para  ajudar  no  diagnóstico  ou  no  tratamento  de  um  problema  social.
(LAKATOS, 2003, pág. 195).

A proposta inicial foi entrevistar os gestores de todos os cinco postos e do pátio da em-

presa de processamento de soja.

4.6 Técnicas de Análise de Dados

A análise dos dados foi feita pelos pesquisadores com base nas publicações sobre o

tema e o processamento por meio de tabulação dos dados coletados na aplicação dos questio-

nários, por meio do editor de planilhas LibreOffice Calc.

4.7 Amostra

A amostra, nesta pesquisa foi composta por 4 (quatro) pontos de apoio, parada e des-

canso, 80% do total de 5 (cinco) pontos existentes no trecho estudado, em que os gestores se

dispuseram a responder ao questionário, contribuir com a pesquisa e fornecer as informações

solicitadas. “A amostra é uma parcela convenientemente selecionada do universo (população);
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é  um subconjunto  do  universo.”  (LAKATOS,  2003,  pág.  163).  O questionário  contem 9

(nove) questões, destas 2 (duas) questões para identificação da empresa e gestor sendo a res-

posta  opcional  e 7 (sete)  relacionadas  à  implantação e instalações  existentes  no ponto de

apoio, parada e descanso, disponibilizadas aos caminhoneiros localizados às margens da BR

153 na região de Anápolis-GO., do quilômetro 43 ao 51, onde foi realizada a pesquisa de

campo e coleta de dados. 

5 RESULTADOS ALCANÇADOS

Esta pesquisa buscou verificar a existência e condições dos pontos de apoio, parada e

descaso disponibilizados aos caminhoneiros na região de Anápolis Goiás localizados entre os

quilômetros 43 e 51, às margens da BR 153, no perímetro urbano da cidade. Embasada em le-

gislação vigente, a lei 13.103/2015 conhecida como lei do caminhoneiro e outras, que institui

regras sobre a criação dos pontos de apoio, ao estudar os pontos existentes trecho pesquisado,

procurou-se verificar se a estrutura disponibilizada garante condições adequadas para o des-

canso dos profissionais, por meio da aplicação de questionário aos gestores do local e inspe-

ção visual das instalações.

Durante pesquisa de campo em busca da aplicação dos questionários, junto aos gesto-

res dos pontos de apoio, parada e descanso, existentes entre os quilômetros 43 e 51 foi consta-

tado que dois postos de combustível não possuem pátio onde os motoristas possam estacionar

os caminhões. O gestor de um dos postos de combustíveis, não respondeu ao questionário me-

diante declaração de que não tem autorização do proprietário para fornecer os dados. Diante

desta situação, a recusa do gestor de um dos postos de combustíveis, da exclusão dos dois

postos que não possuem pátio, ficaram disponíveis para aplicação do questionário um posto

de combustíveis e a empresa beneficiadora de soja.

 Com a redução dos pontos de pesquisa, foi proposto a inclusão na pesquisa de dois

novos pontos, uma instituição voltada à Saúde do trabalhador do transporte, a qual possui um

pátio às margens da BR 153 dentro do perímetro demarcado, que não foi identificada antes

por estar ao lado de um dos postos de combustíveis e de outro posto de combustíveis que,

mesmo estando dentro do perímetro delimitado para a pesquisa não se localiza às margens da

BR 153. Estando este posto localizado no DAIA – Distrito Agroindustrial de Anápolis, onde

os gestores se dispuseram a responder ao questionário.

Foram aplicados 4 (quatro) questionários dos 5 (cinco) previstos, 80% do projeto inici-

al, onde os gestores de dois postos de combustíveis, da empresa beneficiadora de soja e da

instituição voltada a saúde do trabalhador do transporte responderam. Como resultado obteve-

se, dos 4 (quatro) pontos em que os gestores responderam ao questionário: 3 (três) foram im-
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plantados antes da lei 13.103/2015 e 1 (um) após a instituição da lei. Todos pertencentes a ini-

ciativa privada. Não havendo nenhum incentivo dos órgãos governamentais para a implanta-

ção. Os 4 (quatro) pontos possuem um movimento médio diário de 510 caminhões, cada pon-

to com suas particularidades as quais serão descritas logo abaixo, onde os locais de pesquisa

serão identificados como, ponto 01, 02, 03 e 04, pela não autorização de divulgação dos dados

das empresas, como mostra tabela com os dados obtidos abaixo.

Tabela 1 - Resultados alcançados.

Ponto Movimentação  diá-
ria.

Condições  para  uso
das instalações.

Composição  das
instalações.

Local de re-
pouso.

Atende  aos  requisitos
propostos  pela  lei
13.103/2015?

01 Atende  em  média
300 caminhões dia-
riamente  sendo  a
maioria apenas para
abastecimento,  pois
o  pátio  é  pequeno
comportando  pou-
cos veículos.

Não há nenhuma exi-
gência para que o mo-
torista possa fazer uso
das instalações.

As  instalações  são
compostas  de  ba-
nheiros com sanitá-
rios  e  chuveiros,
refeitório, não pos-
sui dormitório.

O repouso é
no  próprio
veículo.

Não foi permitido ve-
rificação  visual  das
instalações,  ficando  a
interpretação  baseada
apenas  nas  informa-
ções  obtidas  pelo
questionário.

02 Atende  em  média
50 caminhões diari-
amente.

É  cobrada  uma  taxa
de  R$  20,  00  (Vinte
Reais)  do  motorista
para  que  possa  fazer
uso das instalações.

As  instalações  são
compostas  de  ba-
nheiros com sanitá-
rios  e  chuveiros  e
refeitório.

O  repouso
pode ser em
sala  de  es-
pera  ou  no
próprio veí-
culo.

Não foi permitido ve-
rificação  visual  das
instalações,  ficando  a
interpretação  baseada
apenas  nas  informa-
ções  obtidas  pelo
questionário.

03 Atende  em  média
100 caminhões dia-
riamente.

A  única  exigência
para fazer uso das ins-
talações é haver vagas
disponível no pátio.

As  instalações  são
compostas  de  ba-
nheiros com sanitá-
rios  e  chuveiros  o
refeitório  está  em
fase de construção,
não  possui  dormi-
tório.

O repouso é
no  próprio
veículo.

Não foi permitido ve-
rificação  visual  das
instalações,  ficando  a
interpretação  baseada
apenas  nas  informa-
ções  obtidas  pelo
questionário.

04 Recebe  em  média
60  (sessenta)  cami-
nhões diariamente.

A  única  exigência
para  que  o  motorista
possa  fazer  uso  das
instalações  é  estar
agendado  para  carre-
gar  ou  descarregar  o
veículo na empresa.

As  instalações  são
compostas  de  ba-
nheiros  com  chu-
veiros e sanitários,
não possui  refeitó-
rio e dormitório.

O  descanso
dos  moto-
ristas  é  no
próprio veí-
culo.

Não foi permitido ve-
rificação  visual  das
instalações,  ficando  a
interpretação  baseada
apenas  nas  informa-
ções  obtidas  pelo
questionário.

Todos os pontos possuem segurança privada, que complementa a segurança pública

realizada por policiais militares que fazem a ronda nas regiões onde estão instalados os pon-

tos. Em nenhum dos pontos foi autorizado fazer gravação ou inspeção visual das instalações,

ficando assim a interpretação dos dados baseada nas informações levantadas com a aplicação

dos questionários.
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Segue abaixo gráficos com os dados obtidos na aplicação dos questionários represen-

tados em porcentagem, a figura número 1 (um) apresenta gráfico com o percentual de questio-

nários aplicados, as questões 1 (um) e 2 (dois) são para identificação do gestor e do ponto

onde foi aplicado o questionário, como dito anteriormente não foi autorizado por nenhum dos

pontos a identificação dos mesmos neste documento, sendo assim a figura 2 (dois) mostra os

dados a partir da questão 3 (três) do questionário.

Figura 1 - Aplicação dos questionários.

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).

Figura 2 - Questão Três.

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).

Figura 3 - Questão quatro.

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).
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Figura 4 - Questão cinco.

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).

Figura 5 - Questão seis.

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).

Figura 6 - Questão sete.

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).

Figura 7 - Questão oito.

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).
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Figura 8 - Questão nove.

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).

Os dados representados nos gráficos apresentados acima, foram extraídos dos questio-

nários aplicados nos pontos de parada, apoio e descanso localizados na região de Anápolis en-

tre os quilômetros 43 e 51 da Rodovia BR 153, os quais serão apresentados abaixo, tendo as

duas primeiras questões destinadas à identificação dos gestores e dos pontos de parada desfo-

cadas pelo motivo de não ter sido autorizada a divulgação dos dados que identificam os pon-

tos e seus gestores, ficando visível apenas o tempo de prestação de serviço e formação dos

gestores.
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Figura 9 - Questionário aplicado no ponto 01

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).

31 



Figura 10 - Questionário aplicado no ponto 01

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).
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Figura 11 - Questionário aplicado no ponto 02

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).
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Figura 12 - Questionário aplicado no ponto 02

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).
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Figura 13 - Questionário aplicado no ponto 03

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).
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Figura 14 - Questionário aplicado no ponto 03

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).
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Figura 15 - Questionário aplicado no ponto 04

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).
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Figura 16 - Questionário aplicado no ponto 04

Fonte: (BERNARDINO; SILVA, 2019).
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O resultado da pesquisa, mostra um cenário pouco favorável aos motoristas profissio-

nais em trânsito na BR 153, região de Anápolis dos quilômetros 43 ao 51, perímetro urbano

da cidade. Apesar de em um trecho de apenas 8 quilômetros existirem 5 (cinco) pontos onde

os motoristas, profissionais do transporte rodoviário de cargas possam parar e descansar em

um ambiente relativamente seguro e em boas condições de usabilidade. A não autorização de

entrada nas dependências do pátio impossibilita dizer algo em relação as instalações internas,

como banheiros, dormitórios, refeitórios.

Mediante os dados obtidos pela aplicação do questionário, evidenciou pequena oferta

de vagas onde os caminhoneiros possam estacionar seus caminhões e descansarem, uma vez

que em 2 (dois) dos pontos de parada, 50% (cinquenta pontos percentuais) dos pontos respon-

dentes, a disponibilidade de vaga para o estacionamento de caminhão é mínima, o que leva o

ponto 3 (três) a exigir a confirmação de que há vaga disponível para o estacionamento do veí-

culo, o mesmo ocorre no ponto 01 (um), que declarou não haver exigência para o motorista

fazer uso das instalações se não houver vaga disponível não tem como o motorista estacionar

o veículo, o que na prática se torna uma exigência, uma vez que o pátio não comporta muitos

veículos de grande porte como é caso do caminhão.

O ponto 02 (dois) onde existe a taxa de R$ 20,00 (Vinte Reais) para a entrada do veí-

culo no local não foi possível ver o pátio pois este é cercado por muros, diferente do ponto 4

(quatro) que é cercado por tela de arame o que permite um vislumbre do local que mesmo ten-

do uma extensão relativamente grande, o número de veículos que podem entrar no pátio é re-

lativamente pequeno, devido à exigência de se estar agendado para carregar ou descarregar o

veículo na empresa.

Mesmo com um movimento médio diário de 510 (Quinhentos e dez) caminhões, o nú-

mero de vagas para o estacionamento ofertadas, nos locais pesquisados é pequeno. Fica assim

ao motorista como opção, buscar outros locais para estacionar o caminhão e poder descansar

com segurança.

A decisão do poder público de deixar nas mão da iniciativa privada a implantação dos

pontos de apoio, parada e descanso, mediante incentivos governamentais. Ao menos no trecho

analisado, onde todos os pontos respondentes declararam não ter tido nenhum incentivo por

parte do estado para a implantação ou reestruturação do local. E nenhum demostrou interesse

por parte das empresas em ampliar as instalações.

O artigo 11 da lei 13.103/2015 estabelece a publicação periódica de relação dos pontos

de apoio, parada e descanso, localizados nas rodovias federais. Após algumas pesquisas na in-
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ternet foram localizadas algumas listas. No site do DNIT4, contem um arquivo em formato

PDF, com download automático contendo 152 páginas, que se for acessado por meio de um

aparelho celular, dificulta a leitura e localização da informação desejada.

No site da ANTT5, contem uma lista mais objetiva com relação de alguns pontos de

apoio, parada e descanso, localizados em vários estados da federação.

A Revista Pé na Estrada6, possui publicação com relação de 7 (sete) pontos de apoio,

parada e descanso onde os motoristas podem estacionar seus veículos e descansar gratuita-

mente.

Vanessa Luchini7 Gerente de Marketing da Suhai Seguradora, disponibiliza relação de

5 (cinco) pontos de apoio, parada e descanso localizados em dois estados, São Paulo e Minas

Gerais, sendo este o único endereço onde foi possível identificar a data de publicação, 15 de

maio de 2019.

Fica claro a falta de uma ação conjunta, por parte do poder público em prover uma lis-

ta objetiva e unificada de todos os pontos de apoio, parada e descanso, em que os pontos se-

jam listados por unidade da federação em que estejam localizados e de fácil utilização pelos

motoristas.

Ante a tal situação ao menos em relação aos pontos de apoio, parada e descanso, no

trecho analisado as exigências oriundas da lei 13.103/2015. A lei que busca dar melhores con-

dições de trabalho aos caminhoneiros, se mostra tímida em sua aplicação seja por falta de in-

centivo,  fiscalização das instalações  por parte  dos órgãos governamentais  responsáveis ou

mesmo o desinteresse das empresas em melhorarem suas instalações a fim de terem maior ca-

pacidade e melhores condições de receberem os caminhoneiros e seus caminhões.

Durante a aplicação do questionário e posteriormente na análise dos dados surgiram

novas dúvidas e perguntas, as quais não foram sanadas nesta pesquisa. Fica assim aberta a

possibilidade de novos estudos que busquem levantar maior número de informações que pos-

sam dar subsídios a novas ações em busca de dar aos caminhoneiros melhor qualidade de vida

no trabalho. Não só na região de estudo desta pesquisa mas em outras regiões da cidade de

Anápolis e mesmo do país, país este que tem no modal rodoviário seu principal meio de trans-

porte, mas que ainda deixa muito a desejar nas políticas de melhoria da infraestrutura necessá-

ria ao desenvolvimento do país e de sua população.

4 Disponível em: http://www.dnit.gov.br/rodovias/pontos-de-parada-e-descanso/pesquisa-dos-postos-de-com-
bustiveis-2013. Acesso em: 10 Dez. 2019.
5 Disponível em: http://www.antt.gov.br/rodovias/Pontos_de_Parada_e_Descanso.html. Acesso em: 10 Dez. 
2019.
6 Disponível em: https://trucao.com.br/7-pontos-de-parada-gratuitos/. Acesso em: 10 Dez. 2019.
7 Disponível em: http://blog.suhaiseguradora.com/5-paradas-de-descanso-fundamentais-para-voce-que-e-cami-
nhoneiro/. Acesso em. 10 Dez. 2019.
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